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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
INTERPOSIÇÃO  ANTES  DA  SENTENÇA  QUE
JULGOU  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
OPOSTOS  PELA  SEGUNDA  PROMOVIDA.
AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO  DAS  RAZÕES
APELATÓRIAS.  INTEMPESTIVIDADE  DO
RECURSO.  PRECEDENTES DO STJ E DO TJPB.
APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 557, “CAPUT”,
DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 

-  Conforme  firmes  precedentes  jurisprudenciais,  a
Apelação  interposta  antes  do  julgamento  dos
Embargos  Declaratórios  opostos  contra  a  decisão
recorrida, é considerada prematura se não houver a
necessária ratificação.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA  NÃO
IMPUGNADOS.  CÓPIA  DA  CONTESTAÇÃO.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.

- Embora se reconheça que o Superior Tribunal de
Justiça tolera as hipóteses de mera repetição, isso
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não quer dizer que o recurso não deva conter outras
teses  hábeis  a  impugnar  o  ato  decisório,  sendo
insuficiente,  para  tanto,  poucos  e  genéricos
parágrafos  inseridos  nas  teses  copiadas  de  outra
peça  recursal,  ou  seja,  não  se  deve  confundir
repetição das razões, tolerada, com a cópia integral
da  inicial  ou  contestação,  renomeada  como
Apelação,  sob  pena  de  ofensa  ao  Princípio  da
Dialeticidade.

-  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto  com súmula  ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.
(Art. 557, Caput, do CPC)

Vistos etc. 

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  pela  Petrobras  -

Petróleo  Brasileiro  S/A  e  pela  Fundação  Petrobras  de  Seguridade  Social

(PETROS), ambas inconformadas com a sentença proferida nos autos da Ação

de Complementação de Aposentadoria movida por Irineu José dos Santos, na

qual a Magistrada da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo julgou procedente o

pedido  para  determinar  a  inclusão  do  valor  da  parcela  PL/DL  1971  na

aposentadoria do Autor,  bem como o pagamento da diferença retroativa da

mencionada parcela, respeitado o prazo prescricional referente aos cinco anos

anteriores ao ajuizamento da demanda.

A  primeira  Apelante,  a  Petrobras  -  Petróleo  Brasileiro  S/A,

preliminarmente, alegou que é parte ilegítima para figurar no polo passivo da

demanda,  pugnou  pelo  acolhimento  da  denunciação  da  lide  da  PETROS,

carência  da  ação  por  impossibilidade  jurídica  do  pedido  e  a  ocorrência  de

prescrição. No mérito, pela improcedência do pedido, renovando, em suma, os

mesmos argumentos da peça contestatória (fls. 214/228)

A segunda Apelante, a Fundação PETROS, também aventou a

sua ilegitimidade passiva. Alegou a ocorrência de pedidos incompatíveis entre

si, aduzindo que não se pode falar em aplicação do reajuste previsto cláusula

prevista em Acordo Coletivo de Trabalho e benefícios a serem reajustados pelo
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IPCA em decorrência de assinatura de Termo de Adesão. Ainda em preliminar,

alegou ofensa à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito, sob a alegação de que

o Apelado firmou termo de repactuação, não podendo ajuizar Ação tendo por

objeto o critério de reajuste previsto nas normas coletivas em referência, motivo

pelo qual o processo deveria ser extinto sem resolução do mérito em face da

ocorrência da coisa julgada material. 

No mérito, alegou que a PETROS é uma fundação sem fins

lucrativos, tendo como único objetivo a concessão de benefícios suplementares

aos da previdência social a seus participantes e assistidos, razão pela qual não

distribui  parcela  de  seu  patrimônio  a  título  de  lucro  ou  participação  de

resultado. Aduziu, que os critérios para a concessão e o cálculo do benefício

devem se dar de acordo com a legislação vigente quando o participante atinge

todas as condições de elegibilidade e que não há impedimento legal para a

alteração dos regulamentos dos planos de benefícios. Por fim, alegou que a

concessão da suplementação requerida viola o equilíbrio atuarial e o custeio

dos benefícios (fls. 275/298).

Devidamente intimado, o Apelado ofereceu contrarrazões tão

somente  à  Apelação  manejada  pela  Petrobras  (fls.  232/252),  deixando  de

apresentar resposta à irresignação recursal da Fundação PETROS, conforme

certidão de fl. 380v.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

não conhecimento do recurso interposto pela Fundação PETROS, em face de

ofensa  ao  Princípio  da  Dialeticidade  recursal.  No  tocante  ao  recurso  da

PETROBRAS, pugnou pelo acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva

(fls. 386/390).

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, visando

orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal referente à
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aplicação da regra do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), editou

Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,

que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como não só a decisão recorrida e os recursos contra ela

manejados se deram em data anterior a 17.03.2016, a eles se aplica os requisitos de

admissibilidade do CPC de 1973.

Dito  isso,  passa à  análise  das Apelações  Cíveis  interpostas

pela PETROBRAS e pela Fundação PETROS, observando, desde logo, que o

recursos não ultrapassam o necessário juízo de admissibilidade recursal.

Compulsando os autos, percebo que a sentença guerreada foi

publicada  no  Diário  da  Justiça  do  dia  26.09.201  (fl.  208),  havendo  a

PETROBRAS apresentado o seu recurso de Apelação em 10.10.2014 (fl. 213). 

Ocorre  que  em 1º.10.2014,  a  outra  Promovida,  a  Fundação

PETROS, havia interposto Embargos de Declaração (fls. 209), recurso que foi

acolhido em parte pela Juíza “a quo”, consoante se vê às fls. 256/258.

Portanto, como se percebe, a Apelação Cível da PETROBRAS

foi interposta antes que houvesse qualquer manifestação da Juíza de Primeira

Instância quanto aos Embargos Declaratórios opostos pela outra Promovida e,

mesmo que em um primeiro momento tenha sido protocolizada dentro do prazo

de quinze dias a contar da sentença, como é legalmente permitido, o fato é que

neste ínterim houve interposição de Embargos de Declaração que, nos termos

do art. 538 do CPC, possui o condão de interromper o prazo recursal.

Assim, lógico admitir que a fluência do prazo para interposição

do recurso de Apelação somente reinicia-se após a publicação da decisão que
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julga  os  Embargos  Declaratórios,  sob  pena  de,  interposta  antes  disso,  a

Apelação  seja  reputada  intempestiva  ou,  como  a  jurisprudência  denomina,

“prematura”.

Sobre  o  tema,  é  reiterado  o  posicionamento  do  Superior

Tribunal  de  Justiça  que  entende  pelo  não  conhecimento  do  recurso  de

Apelação interposto antes do julgamento dos Embargos de Declaração:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
APELAÇÃO  INTERPOSTA  ANTES  DO  JULGAMENTO
DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE
RATIFICAÇÃO.  PREMATURIDADE.  SÚMULA  N.
418/STJ.  INCIDÊNCIA  POR  ANALOGIA.  SÚMULA  N.
83/STJ. Apelação interposta antes do julgamento dos
embargos  declaratórios  opostos  pela  parte  é
considerada prematura se não houver  a necessária
ratificação  posterior.  2.  "é  inadmissível  o  Recurso
Especial interposto antes da publicação do acórdão dos
embargos  de  declaração,  sem  posterior  ratificação"
(súmula n. 418/STJ). 3. Recurso Especial não conhecido.
(STJ;  REsp  1.393.842;  Proc.  2013/0225590-5;  SP;
Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE
06/05/2015)

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
APELAÇÃO  EXTEMPORÂNEA.  INTERPOSIÇÃO
ANTERIOR  À  PUBLICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
AUSÊNCIA  DE POSTERIOR RATIFICAÇÃO.  SÚMULA
Nº 418/STJ. INCIDÊNCIA ANALÓGICA. AGRAVO NÃO
PROVIDO. 1.  Ressalvado o entendimento deste relator
expressado  no  voto  proferido  no  Recurso  Especial  n.
1.129.215-df, pendente de julgamento na Corte Especial
deste  tribunal,  forçoso  verificar  que  ainda  permanece
hígida  a  aplicação  da  Súmula  nº  418/STJ  e,  por
conseguinte, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça,  no  sentido  de  considerar  prematura  a
apelação  interposta  antes  do  julgamento  dos
embargos de declaração, sem posterior ratificação. 2.
Recurso Especial  provido. (STJ; REsp 1.277.860; Proc.
2011/0150539-6; AM; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe
Salomão; DJE 17/06/2015)

Na mesma linha, vale transcrever precedentes do TJPB: 

RECURSO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES DO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
ACOLHIDOS. RECURSO PREMATURO. AUSÊNCIA DE
REITERAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE.  APELO  NÃO
CONHECIDO.  IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL.
RECURSO EM DESARMONIA COM JURISPRUDÊNCIA
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE
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SEGUIMENTO  À  SÚPLICA  INSTRUMENTAL.
IRRESIGNAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO.  ALEGAÇÕES
INSUFICIENTES A TRANSMUDAR O ENTENDIMENTO
ESPOSADO.  DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA.  É
intempestiva,  por  ser  prematura,  a  apelação
interposta  antes  da  intimação  das  partes  sobre  o
julgamento dos embargos de declaração, quando não
realizada  sua  ratificação  posterior.  Precedentes  do
STJ. Nesse  contexto,  correta  a  decisão  a  quo  que
inadmitiu o apelo ante a sua intempestividade, com base
em  julgados  da  corte  cidadã.  Estando  o  recurso  em
desarmonia com jurisprudência dominante dos tribunais
superiores, a negativa de seguimento é medida que se
impõe.  Não há razão para se modificar  a decisão que
nega  seguimento  ao  agravo,  nos  termos  do  art.  557,
caput,  do  código  de processo civil,  quando  o  decisum
atacado  encontra-se  em  perfeita  consonância  com
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  justiça.  (TJPB;
AgRg  0001680-07.2015.815.0000;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB
20/07/2015; Pág. 15)

AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO APELATÓRIO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO ANTES DO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
RATIFICAÇÃO  POSTERIOR.  INOCORRÊNCIA.
EXTEMPORANEIDADE.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Evidencia-se
sedimentado  perante  a  corte  superior  de  justiça  o
entendimento de que a intempestividade recursal advém
não só de manifestação tardia da parte, mas, igualmente,
da sua impugnação prematura. Encontrando-se pendente
o  julgamento  dos  aclaratórios  da  parte  contrária,
considera-se prematura a interposição de apelação, sem
a ratificação posterior dos seus termos, haja vista não ter
havido  o  necessário  exaurimento  da  instância.  Por
aplicação analógica da Súmula nº 418/stj, é inadmissível
o recurso de apelação interposto antes da publicação do
acórdão  dos  embargos  declaratórios,  sem  posterior
ratificação. (stj; agrg- aresp 80.980; proc. 2011/0197604-
9; GO; terceira turma; Rel. Min. Ricardo villas boas cueva;
dje 27/03/2014). (TJPB; APL 0003170-50.2008.815.0181;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves
da Silva; DJPB 24/11/2014; Pág. 19)

Isso  posto,  diante  da oposição de Embargos de Declaração

pela Fundação PETROS e, notadamente, em face de a PETROBRAS haver

deixado de ratificar as razões do seu recurso apelatório, reputo intempestiva a

Apelação por ela interposta por ter sido protocolizada quando, nos termos do

art. 538 do CPC, o prazo recursal encontrava-se interrompido.
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No  tocante  ao  recurso  manejado  pela  Fundação  PETROS,

como bem anotado pela Procuradoria de Justiça, tenho que a Recorrente, na

Apelação, não impugnou o fundamento basilar do ato sentencial, limitando-se a

reproduzir,  “ipisis literis',  a contestação apresentada nos autos, repetindo as

mesmas  palavras  e  ordem  de  parágrafos,  sem  atacar  os  fundamentos  da

sentença recorrida.

Embora reconheça que o Superior Tribunal de Justiça tolere as

hipóteses  de  mera  repetição,  isso  não  quer  dizer  que  o  recurso  não  deva

conter  outras teses hábeis a impugnar o ato decisório,  não bastando,  para

tanto, poucos e genéricos parágrafos inseridos nas teses copiadas de outra

peça recursal, ou seja, não se deve confundir repetição das razões, tolerada,

com  a  cópia  integral  da  inicial  ou  contestação,  renomeada  como  razões

recursais.

Assim sendo, pode-se notar que a questão central decidida na

sentença efetivamente não foi atacada, eis que em momento algum a Insurreta

impugnou, como se impunha, os motivos e a conclusão da decisão recorrida.

Ora,  são  as  alegações  do  Recorrente  que  demarcam  a

extensão  do  contraditório  perante  o  juízo  “ad  quem”,  fixando  os  limites  da

aplicação  da  jurisdição  em  grau  recursal.  Caso  não  haja  no  recurso  a

motivação necessária para aduzir as razões do inconformismo com a decisão

singular, ou uma vez presente, sendo ela totalmente diversa e sem qualquer

relação com a matéria decidida, não merece ser  acolhida a peça recursal.

Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários

princípios  a  regular  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da

dialeticidade apresenta-se como um dos mais válidos. E este, como declinado,

não se fez respeitado na presente peça recursal.

Referido princípio traduz a necessidade de a parte descontente

com o provimento judicial interpor o seu inconformismo de maneira crítica, ou

seja, discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos motivos
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elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  Instância  Recursal  o

conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

Vê-se,  portanto,  que  a  Apelante  não  atendeu  ao  requisito

preconizado no art. 514, II, do CPC, pois não expôs suas razões de fato e de

direito contrariando o que foi analisado no “decisum” de primeira instância.

Art.  514. A apelação,  interposta por petição dirigida ao
juiz, conterá:

II - os fundamentos de fato e de direito;

Outrossim,  impende  ainda  consignar  que  o  juízo  de

admissibilidade, no tocante a apreciação de todos os pressupostos recursais,

constitui matéria de ordem pública, devendo ser apreciado pelo órgão julgador,

independente do requerimento das partes.

Sobre o tema, cito os seguintes precedentes jurisprudenciais:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO.  1.  O  princípio  da  dialeticidade,  que
informa a teoria geral dos recursos, indica que compete à
parte  insurgente,  sob  pena  de  não  conhecimento  do
recurso,  infirmar  especificamente  os  fundamentos
adotados  pela  decisão  objurgada,  revelando-se
insuficiente a mera repetição genérica das alegações já
apreciadas pela instância a quo. 2. Nos termos dos arts.
514,  II,  539,  II,  e  540,  do código de processo civil,  as
razões  recursais  dissociadas  da  realidade  do  acórdão
recorrido constituem óbice inafastável  ao conhecimento
do  recurso  ordinário.  3.  Agravo  regimental  improvido.
(STJ;  AgRg-RMS  25.262;  Proc.  2007/0223265-4;  BA;
Sexta Turma; Rel. Min. Nefi Cordeiro; DJE 29/09/2015) 

“A  repetição  das  razões  de  insurgência  na  apelação,
desde que não constituam alusão às razões invocadas
em  outro  ato  processual  e  sejam  suficientes  para
demonstrar  a irresignação quanto à sentença proferida,
não  é  causa  de  não-conhecimento  do  apelo,  o  que
caracterizaria excesso de rigor processual.” (STJ - REsp
1030951/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 04/11/2008),

Sobre a questão,  não tergiversa o TJPB, conforme se pode

verificar pelos seguintes julgados: 
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APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE
REVISÃO  CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL.  APELAÇÃO DO
BANCO/RÉU.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DO  DECISUM.
AUSÊNCIA  DE  ABORDAGEM  AO  OBJETO  DA
CONDENAÇÃO.  RAZÕES  GENÉRICAS.
DESCUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 514,  II,
CPC,  E  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  RECURSO
ADESIVO  PREJUDICADO.  À  luz  da  jurisprudência  do
STJ,  "constitui  ônus  do  recorrente  a  impugnação  aos
fundamentos  da  decisão  judicial  cuja  reforma  ou
anulação pretender, pena de incursão em irregularidade
formal  decorrente  da  desobediência  ao  princípio  da
dialeticidade. Exegese dos arts. 514, inciso II e III, e 540,
ambos  do  CPC."1  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00187782620098152001,  -  Não  possui  -,
Relator  DESA  MARIA  DE  FATIMA  MORAES  B
CAVALCANTI, j. em 17-03-2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL  ¿  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  CUMULADA  COM  COBRANÇA  ¿  PEDIDO
FUNDADO EM LEI ESTADUAL ¿ RECONHECIMENTO
DE  VIOLAÇÃO  DA  LEI  DE  RESPONSABILIDADE
FISCAL  E  LEI  ELEITORAL  ¿  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO  ¿  IRRESIGNAÇÃO  ¿  REPETIÇÃO  DOS
ARGUMENTOS  DA  INICIAL  E  ALEGAÇÃO  DE
MATÉRIA NÃO OBJETO  DA SENTENÇA ¿ OFENSA
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE ¿ REGULARIDADE
FORMAL  DO  RECURSO  ¿  REQUISITO  DE
ADMISSIBILIDADE  ¿  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
&#39;CAPUT&#39;,  DO  CPC  ¿  SEGUIMENTO
NEGADO. ¿ O Princípio da Dialeticidade Recursal, que
encontra  fundamento  no  artigo  514  do  Código  de
Processo Civil, assegura que o apelante deve demonstrar
ao juízo ad quem as razões, de fato e de direito, pelas
quais entende cabível a reforma ou anulação da sentença
recorrida.  ¿  Ao  deixar,  o  recorrente,  de  expor  os
fundamentos de fato e de direito que o levaram a rebelar-
se contra a decisão guerreada, denota-se que o mesmo
não atendeu a um requisito de admissibilidade recursal, o
que leva ao não conhecimento da súplica interposta. Ante
o exposto, e com base no artigo 557, caput, do código de
processo  civil1,  nego  seguimento  ao  apelo.  (TJPB;  AI
2012681-86.2014.815.0000;  Rel.  Des.  José  Ricardo
Porto;  DJPB 05/11/2014;  Pág.  17)  Vistos,  etc.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00152089020138152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 17-
03-2016) 

O “caput” do art. 557 do Código de Processo Civil, por sua vez,

prescreve: 
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Apelação Cível nº 0001144-68.2014.815.0731

O relator  negará seguimento  a  recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado  ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de
Tribunal Superior.(Grifei)

Por tais razões, nos termos do “caput” do art. 557 do CPC/1973,

NEGO SEGUIMENTO aos  recursos de Apelação manejados pela Fundação

PETROS e pela Petrobras S/A.

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa, _____ de abril de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                      Relator
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